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LEI COMPLEMENTAR DE N° 067/2020. 

"Altera a Lei Complementar n°. 904 de 08 de 
dezembro de 2006, que instituiu o Código 
Tributário Municipal, e dá outras 
providencias." 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO GOMES, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faço saber que a  Camara  Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:  

Art.  1°. 0  art.  49 da Lei Complementar  if  904/2006 passa a vigorar com as seguintes 
alterações e acréscimos:  

Art.  49. Enquadram-se no regime de responsabilidade tributária por substituição total, em 
relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido pelos seus prestadores de 
serk iços, os seguintes tomadores de serviços: 

(...)  

III —  suprimido...  

IV -- as pessoas referidas nos incisos II ou  III  do § 11 0  do  art.  54 desta Lei Complementar, 
pelo imposto devido pelas pessoas a que se refere o inciso I do mesmo parágrafo, em 
decorrência dos serviços prestados na forma do subitem 15.01 da lista de serviços anexa a 
esta Lei Complementar. 

§ 5°. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, 
descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações 

efetivadas deverão ser registrados no local do domicilio do tomador do serviço.  

Art.  2". 0  art.  54 da Lei Complementar n° 904/2006 passa a vigorar com as seguintes 
alterações e acréscimos:  

Art.  54. 0 serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XXIII, quando o imposto  sera  devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do inciso I do  art.  49 desta Lei 
Complementar; 
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XXIII - do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 15.09. 

(-) 
§ 40  No caso dos serviços descritos nos subitens 15.09, o valor do imposto é devido ao 
Município declarado como domicilio tributário da pessoa jurídica ou fisica tomadora do 
serviço, conforme informação prestada por este. 

(-) 
§ 6°. Na hipótese de descumprimento do disposto no  art.  72-A desta Lei Complementar, o 
imposto  sera  devido no local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço 
ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. 

§ 70. Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 8° a 14 deste artigo, 
considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do caput deste 
artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio jurídico que envolva estipulação em 
favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da qual o serviço foi 
estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras 
que venham a ser utilizadas. 

§ 8°. No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, referidos nos 
subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços desta Lei Complementar, o tomador do serviço é a 
pessoa fisica beneficiária vinculada A operadora por meio de convênio ou contrato de 
plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo por adesão. 

§ 9°. Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano,  sera  
considerado apenas o domicilio do titular para fins do disposto no § 7° deste artigo. 

§ 10°. No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres, 
referidos no subitem 15.01 da lista de serviços desta Lei Complementar, prestados 
diretamente aos portadores de cartões de crédito ou débito e congêneres, o tomador é o 
primeiro titular do cartão. 

§ 11°. 0 local do estabelecimento credenciado é considerado o domicilio do tomador dos 
demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços desta Lei Complementar 
relativos As transferências realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, ou a eles 
conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou indiretamente, por: 
I - bandeiras; 
II - credenciadoras; ou  
III  - emissoras de cartões de crédito e débito. 

§ 12. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos 
serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no 
subitem 15.01 da lista de serviços desta Lei Complementar, o tomador é o cotista. 

§ 13. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o 
consorciado. 

§ 14. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o 
arrendatário, pessoa fisica ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no 
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Pais, e, no caso de arrendatário não domiciliado no Pais, o tomador é o beneficiário do 
serviço no Pais.  

Art.  3°. Fica acrescido o  art.  71-A à Lei Complementar n° 904/2006 com a seguinte redação:  

Art.  71-A 0 ISSQN, devido em razão dos serviços previstos nos subitens 4.22, 
4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços, será apurado pelo contribuinte e 
declarado por meio de sistema eletrônico de padrão unificado em todo o território 
nacional. 

§ 10. 0 sistema eletrônico de padrão unificado de que trata o caput será 
desenvolvido pelo contribuinte, individualmente ou em conjunto com outros 
contribuintes sujeitos às disposições desta Lei Complementar, e seguirá leiautes e 
padrões definidos nos termos da Lei Federal n° 175/2020. 

§ 2° 0 contribuinte deverá franquear ao Município acesso mensal e gratuito ao 
sistema eletrônico de padrão unificado utilizado para cumprimento da obrigação 
acessória padronizada, exclusivamente em relação as suas próprias informações. 

§ 30  0 contribuinte deverá realizar a declaração até o 25° (vigésimo quinto) dia do 
mês seguinte ao de ocorrência dos fatos geradores, tendo como consequência do 
descumprimento as penalidades previstas nesta lei; e o pagamento deverá ser 
efetuado até o 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência dos 
fatos geradores. 

§ 4° As informações relativas à aliquota, legislação relativa aos subitens previstos 
no caput, e os dados do domicilio bancário para recebimento do ISSQN serão 
fornecidos por este município. 

§ 5° As atualizações das informações do parágrafo anterior relativas A. aliquota e A. 
legislação relativa, produzirão efeitos no período de competência mensal seguinte 
ao de sua inserção no sistema, observado o disposto no  art.  150, inciso  III,  alíneas 

e "c", da Constituição Federal, no que se refere à base de cálculo e A. aliquota.  

Art.  4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pedro Gomes — Estado de Mato Grosso do 
Sul, em 29 de dezembro de 2020. 

De conformidade com o Artigo n° 60 da Lei 
Orgânica do Municipio, de 05 de Abri! de 1.990, 
sanciono a seguinte Lei para que produza 
seus Jurídicos e Legais Efeitos. 

Gabinete do Prefeito3B 	a- 	de  ,2 0 /0 
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LEI COMPLEMENTAR DE N° 067/2020 

"Altera a Lei Complementar n°. 904 de 08 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário 
Municipal, e dá outras providências." 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO GOMES, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, faço saber que a  Camara  Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:  

Art.  1°. 0  art.  49 da Lei Complementar n° 904/2006 passa a vigorar com as seguintes alterações e 
acréscimos:  

Art.  49. Enquadram-se no regime de responsabilidade tributária por substituição total, em relação ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza devido pelos seus prestadores de serviços, os seguintes tomadores de serviços: 

(—)  

III  — suprimido... 

IV — as pessoas referidas nos incisos II ou  III  do § 110  do  art.  54 desta Lei Complementar, pelo imposto devido 
pelas pessoas a que se refere o inciso I do mesmo parágrafo, em decorrência dos serviços prestados na forma do 
subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar. 

(-) 

§ 5°. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 
15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do 
domicilio do tomador do serviço.  

Art.  2°. 0  art.  54 da Lei Complementar  re'  904/2006 passa a vigorar com as seguintes alterações e 
acréscimos:  

Art.  54. 0 serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXIII, quando o 
imposto será devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do inciso I do  art.  49 desta Lei Complementar; 

(—) 

XXIII — do domicilio do tomador dos serviços dos subitens 15.09. 

(...) 

§ 4° No caso dos serviços descritos nos subitens 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como 
domicílio tributãrio da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestada por este. 

§ 6o . Na hipótese de descumprimento do disposto no  art.  72-A desta Lei Complementar, o imposto será devido no 
local do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 



domiciliado. 

§ 7°. Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 8° a 14 deste artigo, considera-se tomador dos 
serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do caput deste artigo o contratante do serviço e, no caso de 
negócio jurídico que envolva estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da 
qual o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, filial, agência, posto 
de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 8°. No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da 
lista de serviços desta Lei Complementar, o tomador do serviço é a pessoa física beneficiária vinculada A operadora 
por meio de convênio ou contrato de plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo por 
adesão. 

§ 9° . Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será considerado apenas o domicilio do 
titular para fins do disposto no § 7° deste artigo. 

§ 10° . No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres, referidos no subitem 
15.01 da lista de serviços desta Lei Complementar, prestados diretamente aos portadores de cartões de crédito ou 
débito e congêneres, o tomador é o primeiro titular do cartão. 

§ 11° . 0 local do estabelecimento credenciado é considerado o domicilio do tomador dos demais serviços referidos 
no subitem 15.01 da lista de serviços desta Lei Complementar relativos As transferências realizadas por meio de 
cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou indiretamente, por: 

I - bandeiras; 

II - credenciadoras; ou  

III  - emissoras de cartões de crédito e débito. 

§ 12. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos serviços de administração e 
gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços desta Lei Complementar, 
o tomador é o cotista. 

§ 13. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o consorciado. 

§ 14. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o arrendatário, pessoa física ou a 
unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no Pais, e, no caso de arrendatário não domiciliado no Pais, o 
tomador é o beneficiário do serviço no Pais.  

Art.  30. Fica acrescido o  art.  71-A à Lei Complementar n° 904/2006 com a seguinte redação:  

Art.  71-A 0 ISSQN, devido em razão dos serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 
da lista de serviços, será apurado pelo contribuinte e declarado por meio de sistema eletrônico de padrão 
unificado em todo o território nacional. 

§ 1°. 0 sistema eletrônico de padrão unificado de que trata o caput será desenvolvido pelo contribuinte, 
individualmente ou em conjunto com outros contribuintes sujeitos As disposições desta Lei 
Complementar, e seguirá leiautes e padrões definidos nos termos da Lei Federal n° 175/2020. 

§ 2° 0 contribuinte deverá franquear ao Município acesso mensal e gratuito ao sistema eletrônico de 
padrão unificado utilizado para cumprimento da obrigação acessória padronizada, exclusivamente em 
relação As suas próprias informações. 

§ 3° 0 contribuinte deverá realizar a declaração até o 25° (vigésimo quinto) dia do mês seguinte ao de 
ocorrência dos fatos geradores, tendo como consequência do descumprimento as penalidades previstas 
nesta lei; e o pagamento deverá ser efetuado até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de 



ocorrência dos fatos geradores. 

§ 40  As informações relativas à aliquota, legislação relativa aos subitens previstos no caput, e os dados do 
domicilio bancário para recebimento do ISSQN serão fornecidos por este município. 

§ 5° As atualizações das informações do parágrafo anterior relativas à aliquota e à legislação relativa, 
produzirão efeitos no período de competência mensal seguinte ao de sua inserção no sistema, observado o 
disposto no  art.  150, inciso  III,  alíneas "b" e "c", da Constituição Federal, no que se refere à base de 
cálculo e à aliquota.  

Art.  4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Pedro Gomes — Estado de Mato Grosso do Sul, em 29 de dezembro 
de 2020.  

WILLIAM  LUIZ FONTOURA 
Prefeito Municipal 

Matéria enviada por Marcioney Barbosa Silva 
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